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LEI ORDINÁRIA NÚMERO 9 4 9 6 DE 04 DE AGOSTO DE 2026 
 
DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO E AFETAÇÃO DE ÁREAS 
LOCALIZADAS NO BAIRRO PALMITAL PROLONGAMENTO, PARA 
REGULARIZAÇÃO DA ÁREA OCUPADA PELO ESTÁDIO 
VARZEANO PROF. NELSON CABRINI (MINEIRÃO). ALTERA A LEI 
Nº 915/1960, REFERENTE À DENOMINAÇÃO DA RUA BRASÍLIA. 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (MEMORANDO 24.511/2025) 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito 
Municipal de Marília, usando de atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal de Marília 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 
Ordinária: 

 
Art. 1º. Fica desafetada de sua destinação primitiva de 

bem público de uso comum do povo, integrante do sistema viário 
municipal, a área de terra denominada Área B (parte da Rua 
Brasília), com 1.540,00 m², localizada no Bairro Palmital 
Prolongamento, e concomitantemente afetada como bem público 
de uso especial, sob a categoria de área institucional, com as 
seguintes descrições e confrontações: 
 
“Área B (parte da Rua Brasília): Tem início o presente roteiro num 
ponto cravado no cruzamento da Rua 16 de Setembro com a 
Quadra 56, deste segue numa distância de 14,00 metros divisando 
com a ala da Rua 16 de Setembro, até um ponto, deste deflete à 
direita e segue numa distância de 110,00 metros divisando com a 
Quadra 57, até um ponto, deste deflete à direita e segue numa 
distância de 14,00 divisando com a face da Área A (Rua Brasília 
remanescente), até um ponto, deste deflete à direita e segue numa 
distância de 110,00 divisando com a Quadra 56, até o ponto de início 
e fim do presente roteiro, encerrando com uma área de 1.540,00 
metros quadrados.” 
 

Art. 2º. Fica afetada como bem público de uso especial, na 
categoria de área institucional, a área denominada Quarteirão 56, 
com 5.500,00 m², localizada no Bairro Palmital Prolongamento, de 
propriedade da Municipalidade, objeto da Matrícula nº 68.217 do 2º 
Oficial de Registro de Imóveis de Marília, com as seguintes 
descrições e confrontações constantes: 

 
“Quarteirão 56, medindo 110,00 m de frente para a Rua 25 de 
Janeiro, 50,00 m de frente para a Rua Carlos Rodrigues de Oliveira, 
110,00 m de frente para a Rua Brasília, e 50,00 m de frente para a 
Rua 16 de Setembro, encerrando a área de 5.500,00 m².” 
 

Art. 3º. Fica afetada como bem público de uso especial, na 
categoria de área institucional, a área denominada Quarteirão 57, 
com 5.500,00 m², localizada no Bairro Palmital Prolongamento, de 

propriedade da Municipalidade, objeto da Matrícula nº 68.216 do 2º 
Oficial de Registro de Imóveis de Marília, com as seguintes 
descrições e confrontações: 

 
“Quarteirão 57, medindo 110,00 m de frente para a Rua Brasília, 
50,00 m de frente para a Rua Carlos Rodrigues de Oliveira, 110,00 
m de frente para a Rua Washington Luiz, e 50,00 m de frente para 
a Rua 16 de setembro, encerrando a área de 5.500,00 m².” 

 
Art. 4º. Em decorrência do disposto no art. 1º desta Lei, a 

alínea “d” do art. 2º da Lei nº 915, de 06 de dezembro de 1960, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

 
“d) RUA BRASÍLIA, a via pública localizada entre a Rua 

Ribeirão Preto e a Rua Carlos Rodrigues de Oliveira.” 
 
Art. 5º. O disposto nesta Lei tem por finalidade a 

regularização da área ocupada pelo Estádio Varzeano Prof. Nelson 
Cabrini (Mineirão), de que trata a Lei nº 1894, de 29 de março de 
1972. 

 
Art. 6º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por 

conta de dotações próprias do orçamento vigente. 
 
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA 
Prefeito Municipal 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto 
Responsável pelo expediente da 

Secretaria Municipal da Administração 
 

JOHNNY MOTA PEREIRA 
Secretário Municipal de Planejamento Urbano 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
 
(Aprovada pela Câmara Municipal em 03.08.2026 - Projeto de Lei nº 
131/2026, de autoria do Prefeito Municipal) 

 
LEI ORDINÁRIA NÚMERO 9 4 9 7 DE 04 DE AGOSTO DE 2026 

 
MODIFICA A LEI Nº 8061/2017, QUE DESAFETA O LOTE 3, DA 
QUADRA R, MEDINDO 230,00M², DO BAIRRO PROFª LILIANA DE 
SOUSA GONZAGA E AUTORIZA SUA DOAÇÃO A PEDRO 
HENRIQUE BORGES DOS SANTOS, DESTINADO A SUA 
HABITAÇÃO, CONFORME CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO E OS ROTARY CLUBS MARÍLIA, MARÍLIA LESTE, 
MARÍLIA DE DIRCEU, MARÍLIA ALTO CAFEZAL, MARÍLIA 04 DE 
ABRIL E MARÍLIA PIONEIRO, AUTORIZADO PELA LEI Nº 
5072/2001 - MEMORANDO 15.578/2025 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito 
Municipal de Marília, usando de atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara Municipal de Marília 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 
Ordinária: 

 
Art. 1º. O § 2º do artigo 2º da Lei nº 8061, de 23 de fevereiro 

de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“§ 2º. A escritura pública de doação conterá cláusula de 
inalienabilidade pelo prazo de 10 (dez) anos a contar da 
comprovação da efetiva moradia no imóvel pelo 
beneficiário, nos termos do art. 6º, da Lei nº 5072/2001.” 
 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA 
Prefeito Municipal 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto 
Responsável pelo expediente da 

Secretaria Municipal da Administração 
 

JOHNNY MOTA PEREIRA 
Secretário Municipal de Planejamento Urbano 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
 
(Aprovada pela Câmara Municipal em 03.08.2026 - Projeto de Lei nº 
133/2026, de autoria do Prefeito Municipal) 

 
 
 
 

DECRETO NÚMERO 1 5 0 5 8 DE 04 DE AGOSTO DE 2026 
 
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE MARÍLIA DE 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito 
Municipal de Marília, usando de atribuições legais, 
consoante o que dispõe a Lei Orgânica do Município 
de e, tendo em vista o que consta no Memorando nº 
35.550/2026,  
 
Considerando a Lei nº 9.394/1996 que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu 
artigo 87 §5°, que faz referências à Educação em 
Tempo Integral; 
 
Considerando as determinações emanadas pela Lei 
nº 14.113/2020 que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB) à luz do art. 212 A da 

Constituição Federal, especificamente ao que se 
refere à educação em tempo integral, em seu artigo 
43, alínea "a", "c" e "i"; 
 
Considerando as diretrizes da Resolução nº 23, de 17 
de março de 2026 pactuadas entre a União e os 
demais entes da Federação para a destinação de 
recursos do FUNDEB à criação de matrículas em 
tempo integral na educação básica; 
 
Considerando que o Município de Marília, aderiu 
junto ao Ministério da Educação (MEC) ao Programa 
Escola em Tempo Integral, conforme Termo de 
Adesão na Portaria Nº 64 de 26 de dezembro de 
2023; 

 
Considerando a Meta 06 do Plano Nacional da 
Educação - PNE   2014-2024 que previa ofertar a 
educação em tempo integral com 50% (cinquenta 
por cento) das escolas públicas, atendendo 25% 
(vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da 
educação básica até 2025; 

 
Considerando a Lei Municipal nº 7824/2015 que 
aprova o Plano Municipal de Educação - PME, que 
se referia à Meta 06 do PNE Plano Nacional da 
Educação que previa o atendimento de 50% 
(cinquenta por cento) de alunos matriculados em 
escola de tempo integral das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) dos alunos da educação básica; 

 
Considerando o resultado do diagnóstico e do 
mapeamento da realidade educacional do 
Município de Marília-SP, realizado pelo setor de 
Planejamento Escolar da Secretaria Municipal da 
Educação, que evidenciou o cumprimento da meta 
estabelecida, com a oferta da educação em tempo 
integral em 78,12% das Unidades Escolares (das 64 
Unidades escolares, 50 oferecem atendimento em 
tempo Integral) e que 43,58% dos alunos estão 
matriculados em tempo integral (7.769 dos 17.824 
discentes); 
 
Considerando o Plano Nacional de Educação - PNE 
para o decênio 2026-2036, aprovado pela Lei nº 
15.388, de 14 de abril de 2026, cuja meta é atender 
em cinco anos pelo menos 35% dos estudantes da 
Educação Básica em, “no mínimo”, 65% das escolas 
públicas, e, até 2036, alcançar 50% dos estudantes 
da Educação Básica; 
 
Considerando que a meta municipal instituída pela 
Rede Nacional de Assistência Técnica e Formação 
do Novo PAR (RenaPAR) é “aumentar as matrículas 
de Educação integral do 1º ao 5º ano da rede de 
ensino” partindo do resultado atual de 28,83% e 
traçando, respectivamente, de 2026 a 2028, as 
metas 35%, 40% e 50%; 
 
Considerando, por fim, os fundamentos da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), das Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI), das Diretrizes Operacionais Nacionais 
para a Educação Integral (Resolução CNE/CEB nº 
7/2025), Diretrizes Operacionais Nacionais de 
Qualidade e Equidade para a Educação Infantil e a 
Proposta Curricular do Município de Marília- SP, 

 
D E C R E T A: 

 
CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E CONCEPÇÃO 
 

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral para as escolas Municipais do 
Município de Marília/SP. 

 
Art. 2º. A Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral define as diretrizes, concepções, dimensões, 
decisões e estratégias públicas que contemplam e orientam os 
processos e ações para desenvolvimento e consolidação da política 
educacional. 

 
Art. 3º. A Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral tem como objetivo garantir o direito humano à 
educação, assegurando inclusão educacional, equidade, 
participação, justiça curricular e aprendizagem com qualidade 
social a partir da ampliação de tempos, espaços e oportunidades 
educativas. 

 
Art. 4º. A Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral abrange as Unidades Escolares Municipais de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, sendo: 

 
I- Escolas Exclusivamente Integrais; 

II- Escolas Mistas (com atendimento parcial e integral). 
 
Art. 5º. Para os fins dispostos neste decreto considera-se: 
 

I- Educação Integral: concepção de educação que considera 
a formação do ser humano, a aprendizagem e o 
desenvolvimento integral de todos os bebês, crianças, 
adolescentes, jovens e adultos em todas as suas 
dimensões (intelectual, social, cultural, emocional, ética, 
política, afetiva e física) como parte indissociável de uma 
formação comprometida com o exercício da cidadania. 
 

II- Tempo Integral: refere-se à ampliação do tempo de 
permanência na escola, em dois turnos, contemplando 
minimamente 7 horas diárias ou 35 horas semanais e 
oportunidades educativas associadas aos espaços dentro 
e fora da escola, considerando a diversidade de 
experiências educativas por meio de um currículo 
integrado. 

 
III- Educação Integral em Tempo Integral: Fortalecimento da 

Educação Integral atrelada à ampliação do tempo de 
permanência na escola, favorecendo a aprendizagem 
contínua, o desenvolvimento integral buscando reduzir 
as desigualdades sociais. 
 
Art. 6º. A Educação Integral em Tempo Integral reger-se-

á pelos seguintes princípios norteadores: 

I- Formação Integral: promoção do desenvolvimento pleno 
dos estudantes em todas as suas dimensões; 
 

II- Integração Curricular: articulação dos tempos, espaços, 
saberes e experiências educativas a partir da Proposta 
Curricular, Projeto Político-Pedagógico e Formação 
continuada com base nas metodologias ativas; 

 
III- Equidade e Inclusão: garantia de oportunidades 

educacionais para todos, respeitando as diferenças e 
promovendo a justiça social, combatendo a violência e o 
racismo; 

 
IV- Gestão Democrática: fortalecimento das relações entre 

escola, família, comunidade e território, com valorização 
do protagonismo estudantil; 

 
V- Território Educativo: articulação da escola com a 

comunidade, os espaços públicos e privados fortalecendo 
e ampliando as oportunidades de aprendizagem; 

 
VI- Sustentabilidade e Contemporaneidade: formar o sujeito 

para as demandas do século XXI, promovendo a 
cidadania, a consciência ambiental e o desenvolvimento 
sustentável. 
 
Art. 7º. São Diretrizes Nacionais da educação integral em 

tempo integral: 
 

I- A expansão das matrículas e escolas em tempo integral 
orientada pela concepção da Educação Integral e 
vulnerabilidade social; 

 
II- O currículo comprometido com o alcance dos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento integral, ao longo da 
jornada escolar diária, previstos para cada etapa e 
modalidade da Educação Básica; 

 
III- A superação da organização curricular baseada na lógica 

de turno e contraturno para um currículo integrado e 
integrador de experiências; 

 
IV- A constituição de referencial para a educação em tempo 

integral que considere a ampliação, o aprofundamento e 
o acompanhamento pedagógico das aprendizagens 
prioritárias, a pesquisa científica, as práticas culturais, 
artísticas, esportivas, de lazer e brincar, tecnologias da 
comunicação e informação, da cultura de paz e dos 
direitos humanos, da aprendizagem baseada na relação 
direta com a natureza, a preservação do meio ambiente e 
a promoção de práticas de cuidado e saúde integral; 

 
V- A melhoria da infraestrutura física das escolas, com foco 

na organização de ambientes que favoreçam a 
diversificação das experiências de aprendizagem e 
desenvolvimento integral, assegurando acessibilidade às 
distintas formas de deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
respeito e promoção aos pertencimentos étnico-raciais e 
socioculturais da comunidade escolar; 
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VI- A utilização de material didático e pedagógico 
contextualizado, significativo, acessível, diversificado e 
sustentável, considerando a diversidade étnico-racial, 
ambiental, cultural e linguística do país; 

 
VII- O fomento e valorização de práticas educativas 

orientadas por uma perspectiva interdisciplinar;  
 
VIII- A participação ativa dos estudantes e de seu papel no 

processo coletivo e colaborativo de construção e 
apropriação dos saberes, atitudes e práticas, desde a 
Educação Infantil ao Ensino Fundamental em uma 
perspectiva de progressiva autonomia; 

 
IX- O fortalecimento de processos de escuta, diálogo, 

participação e deliberação coletiva na escola, que envolva 
estudantes e educadores em processos democráticos. 

 
X- A construção de arranjos locais de integração da escola 

com o território e com a comunidade social de que faz 
parte, na perspectiva do reconhecimento, da valorização 
e da mobilização dos saberes e das práticas socioculturais 
vivenciadas no seu entorno; 

 
XI- A articulação intersetorial com políticas e órgãos públicos 

de áreas e esferas diversas, bem como com organizações 
da sociedade civil, famílias e demais integrantes da 
comunidade local; 

 
XII- A melhoria contínua das condições laborais dos 

profissionais da educação, assim como a valorização de 
suas jornadas e processos formativos para a dedicação à 
educação em tempo integral; 

 
XIII- A oferta de matrículas em tempo integral nas 

modalidades de Educação Especial, Educação Bilíngue 
de Surdos, Educação do Campo, Educação Escolar 
Indígena, Educação Escolar Quilombola, considerando a 
demanda e as respectivas Diretrizes Curriculares e outras 
normativas; 

 
XIV- A participação social dos sujeitos envolvidos de modo a 

que suas necessidades, percepções, conhecimentos, 
histórias, culturas e línguas sejam considerados na 
concepção, na implementação e na avaliação; e 

 
XV- A priorização, na distribuição e alocação das matrículas 

em tempo integral, das escolas e estudantes em situação 
de maior vulnerabilidade socioeconômica, considerando 
indicadores de aprendizagem, renda, raça, condição de 
pessoa com deficiência, de família monoparental, entre 
outros. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 8º. O atendimento nas Escolas de Tempo Integral será 

de no mínimo 7 (sete) horas diárias ou 35 horas semanais e no 
máximo 9 (nove) horas diárias ou 45 horas semanais com foco na 
aprendizagem e desenvolvimento. 

 

Art. 9º. A criação de novas vagas em tempo integral 
deverá considerar: 

 
I- A vulnerabilidade social; 

 
II- O estudo da demanda do território; 

 
III- A infraestrutura da Unidade Escolar; 

 
IV- A manifestação da comunidade escolar quanto à adesão 

ao atendimento de tempo integral, aprovada pelo 
Conselho de Escola após ampla consulta registrada em 
ata; 

 
V- Disponibilidade orçamentária; 

 
VI- Avaliação pedagógica: resultados do processo ensino 

aprendizagem. 
 
Parágrafo único. A expansão da oferta será gradual e 

planejada, considerando a realidade e as demandas de cada região 
do Município. 

 
Art. 10. Para a atribuição das classes de período integral 

deverão ser observados os critérios de atribuição de classes vigente, 
optando-se, preferencialmente, pelo mesmo docente em ambos os 
períodos com o objetivo de evitar a fragmentação curricular. 

 
Parágrafo único. A atribuição da parte diversificada do 

currículo poderá considerar as habilidades e características dos 
docentes e a potencialidade do território. 

 
Art. 11. A inserção e a permanência dos docentes nas 

escolas municipais de Tempo Integral dependerão: 
 

I- Da demonstração formal de interesse do docente à 
dedicação plena e exclusiva ao integral; 
 

II- Atribuição apenas aos professores em exercício pleno de 
suas atribuições e que demonstrem condições 
pedagógicas adequadas, conforme o disposto no artigo 
18-O da Lei n° 3200/1986. 
 
Art.12. Os professores e gestores das Escolas de Educação 

em Tempo Integral serão avaliados, semestralmente, pela chefia 
imediata, através de instrumento próprio que demonstre a eficácia 
dos mesmos no desempenho de suas atribuições, com a 
possibilidade de contradita. A avaliação possuirá caráter formativo 
e orientador, assegurado ao servidor o acesso aos resultados. 

 
Parágrafo único. O Instrumento de avaliação de que se 

trata o caput deste artigo será estabelecido por meio de 
regulamento próprio, devendo considerar, no mínimo: 
monitoramento da gestão por meio de acompanhamento 
sistemático, indicadores de qualidade da educação básica, 
frequência do servidor e desempenho da unidade escolar em 
avaliações externas oficiais considerando as características de cada 
unidade escolar e seu território. 

 
Art.13. A Equipe gestora da Escola de Educação Integral 

em Tempo Integral será assim constituída: 
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I- Nas escolas de Educação Infantil: 
a) 01(um) Diretor de Escola de Tempo Integral; 
b) 01(um) ou 2 (dois) Auxiliares de Direção de Escola de 

Tempo Integral de acordo com a legislação vigente; 
c) 01 (um) Professor Coordenador; 

 
II- Nas escolas de Ensino Fundamental: 

a) 01 (um) Diretor de Escola de Tempo Integral; 
b) 01 (um) Auxiliar de Direção de Escola de Tempo Integral; 
c) 02 (dois) Professores Coordenadores de Escola de Tempo 

Integral independente do número de matrículas. 
 
Parágrafo único. Poderá ser encaminhado ao Poder 

Legislativo Municipal projeto de lei que acrescente número de 
funções suficientes para atendimento de 02 professores 
coordenadores para as unidades de Educação Infantil que atendam 
em sua demanda integral, número igual ou superior a 200 
matrículas, observadas as disponibilidades orçamentárias bem 
como a legislação vigente. 

 
Art. 14. Para as escolas de Ensino Fundamental, a 

Secretaria Municipal da Educação deverá incorporar professores 
volantes na seguinte conformidade: 

 
➢ A unidade escolar de ensino fundamental em período 

integral poderá contar com 2 (dois) professores volantes, 
sendo um por período, no intuito de assumirem as 
atividades de reforço e as substituições dos titulares das 
classes regulares. 
 
Parágrafo único. Poderá ser encaminhado ao Poder 

Legislativo projeto de lei que acrescente as escolas de Educação 
Infantil atendam de 70 a 199 matrículas em período integral   1 (um) 
professor volante, e nas unidades escolares que atendam mais de 
200 matrículas em período integral 2 (dois) professores volantes 
sendo um por período, no intuito de assumirem as substituições dos 
titulares, observadas as disponibilidades orçamentárias bem como 
a legislação vigente. 

 
Art. 15. Nas escolas com turmas em tempo integral, os 

Projetos Político-Pedagógicos devem: 
 

I- Apresentar os fins e objetivos da Educação integral em 
tempo Integral; 
 

II- Fundamentar as concepções quanto Educação integral 
em tempo integral; 

 
III- Mapear a realidade local: atendimento e demanda; 

 
IV- Apresentar a organização dos tempos, espaços; 

 
V- A organização adotada para o Período Integral (práticas); 

 
VI- Prever momentos de formação continuada relacionados a 

temática. 
 
Art. 16. O cumprimento da carga horária de trabalho dos 

professores da Educação Infantil em regime de dedicação plena e 
integral (RDPI) conforme jornada docente prevista na Lei nº 
3200/1986, com as devidas atualizações, será de: 

 

➢ Carga horária de 50 horas semanais, sendo estas divididas 
em: 

a) Trabalho Docente regular: 20 (vinte) horas-aula; 
b) HEC-Horas de Estudo Coletivo: 02 (duas) horas semanais; 
c) HEL-Horas de Estudo Livre: 08 (oito) horas semanais em 

contexto extraescolar; 
d) Carga Horária Adicional (jornada especial): 20 (vinte) 

horas semanais. 
 
Art. 17. O cumprimento da carga horária de trabalho dos 

professores do Ensino Fundamental em regime de dedicação plena 
e integral (RDPI) conforme jornada docente prevista na Lei 
nº3200/1986, com as devidas atualizações, será de: 

 
➢ Carga horária de 56 (cinquenta e seis) horas semanais 

sendo estas divididas em: 
a) Classe regular: 23 (vinte e três) horas-aulas; 
b) RCD-Recuperação de Conteúdos Defasados: 01 (uma) 

hora-aula; 
c) HEI-Horas de Estudo Individual (na escola): 01 (uma) 

hora-aula; 
d) HEC-Horas de Estudo Coletivo: 02 (duas) horas semanais; 
e) HEL-Horas de Estudo Livre: 09 (nove) horas em contexto 

extraescolar; 
f) Carga Horária Adicional (jornada especial): 20 (vinte) 

horas semanais sendo 15 (quinze) trabalho docente 
regular e 5 (cinco) horas de estudo livre. 
 
Art. 18. As Unidades Escolares de Educação Integral em 

Tempo Integral deverão organizar seus horários, fluxos internos e 
rotinas diárias de modo a possibilitar a flexibilização da 
permanência e da participação dos estudantes nas atividades da 
jornada ampliada, mediante critérios e procedimentos 
institucionais coordenados pela equipe gestora. 

 
§ 1º. A flexibilização de que trata o caput deste artigo 

poderá ser concedida em caráter excepcional e justificado, 
considerando as seguintes situações e necessidades individuais do 
estudante: 

 
I- atendimento clínico, terapêutico, médico ou psicológico 

especializado, que ocorra necessariamente no período de 
contraturno escolar; 
 

II- participação regular em projetos e treinos esportivos, 
bem como em atividades de formação cultural e artística 
especializadas, promovidas por órgãos públicos ou 
instituições idôneas parceiras; 

 
III- condições específicas de saúde ou vulnerabilidade 

temporária, atestadas por profissional competente, que 
demandem uma reinserção gradual na jornada 
expandida; 

 
IV- outras necessidades individuais de força maior, 

devidamente fundamentadas pelos pais ou responsáveis. 
 
§ 2º. Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados 

na Educação infantil, em nível de creche, que tiverem interesse e 
necessidade diária da retirada antecipada da criança deverá 
requerer, por escrito, à direção da unidade escolar, podendo ser 
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autorizado desde que o período de permanência da criança não seja 
inferior a sete horas diárias. 

 
Art. 19. Os professores de Língua Inglesa cumprirão as 

horas-aula estabelecidas na matriz curricular, de acordo com o 
número de classes de cada unidade escolar, respeitando-se a 
jornada de trabalho prevista na legislação em vigor. 

 
Art. 20. Os professores de Educação Física cumprirão as 

horas-aula estabelecidas na matriz curricular, de acordo com o 
número de classes de cada unidade escolar, respeitando-se a 
jornada de trabalho prevista na legislação em vigor, podendo, 
ainda, desenvolver atividades recreativas e esportivas, em 
conformidade com o projeto da escola de tempo integral e com o 
Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar. 

 
Parágrafo único. Poderá ser encaminhado ao Poder 

Legislativo projeto de lei que acrescente funções de docentes 
especialistas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 
observadas as disponibilidades orçamentárias bem como a 
legislação vigente. 

 
CAPÍTULO III 
DO ACESSO 

 
Art. 21. A oferta de matrículas em jornada escolar de 

tempo integral, nas escolas municipais, obedecerá ao princípio da 
equidade educacional e será realizada a partir de diagnóstico 
permanente a respeito das condições objetivas de infraestrutura 
física e pedagógica das escolas, alocação de profissionais de 
educação, necessidades associadas ao transporte e à alimentação 
escolar. 

 
Art. 22. O acesso às vagas de tempo integral, nas escolas 

municipais, será assegurado de forma progressiva a todas as 
famílias que manifestarem interesse, sendo as matrículas 
efetivadas com base na capacidade de atendimento de cada 
unidade e nos seguintes critérios: 

 
a) estudantes cujas famílias encontram-se em situação de 

vulnerabilidade social, devidamente inscritas no 
Cadastro Único (CadÚnico) para Programas Sociais do 
Governo Federal, beneficiárias do Programa Bolsa Família 
ou de programas locais e estaduais correlatos de 
transferência de renda e assistência social; 
 

b) irmãos que frequentam a mesma etapa ou ciclo da 
educação; 

 
c) estudantes cuja residência comprovada pertença à área 

de abrangência geográfica e de zoneamento da 
respectiva Unidade Escolar; 

 
d) estudantes oriundos de núcleos familiares 

monoparentais, cuja condição de responsabilidade 
exclusiva de um único genitor seja devidamente 
comprovada por meio de documentação civil e 
declaração oficial perante a unidade escolar; 

 
e) famílias que comprovem necessidade em razão do 

trabalho. 
 

Parágrafo único. A aplicação dos critérios será 
regulamentada pela Secretaria Municipal da Educação. 

 
CAPÍTULO IV 

GESTÃO DEMOCRÁTICA 
 

Art. 23. A implementação e a operacionalização da 
Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral nas 
escolas municipais de Marília/SP pautar-se-ão pelo princípio da 
Gestão Democrática, assegurando a transparência e a autonomia 
das Unidades Escolares e a participação coletiva da comunidade 
escolar. 

 
Art. 24. Compete à Secretaria Municipal da Educação: 
 

I- Orientar, Impulsionar e acompanhar, o processo de 
implementação da Educação em Tempo Integral, 
envolvendo a comunidade escolar, a família e sociedade 
em geral sobre a necessidade e a importância da 
Educação Integral; 
 

II- Proporcionar formação continuada aos profissionais de 
Educação envolvidos na Política de Educação em Tempo 
Integral, possibilitando educação de qualidade e a 
valorização profissional; 

 
III- Orientar as escolas na efetivação e no desenvolvimento 

da Política da Educação Integral em tempo Integral; 
 

IV- Ampliar o quadro de profissionais da educação quando 
necessário, visando atender as demandas apresentadas 
no cotidiano escolar; 
 

V- Colaborar na articulação da escola e com o território a 
partir dos saberes escolarizado e dos saberes populares 
desenvolvidos por meio do trabalho com professores, 
educadores sociais, coordenadores, conselheiros e os 
diversos setores e demais Secretarias; 

 
VI- Fortalecer, especialmente, parcerias com a Secretaria da 

Saúde e Assistência Social; 
 
VII- Aplicar diagnóstico de rede visando o monitoramento e a 

avaliação da qualidade e do desenvolvimento da política 
de educação integral em tempo integral considerando a 
importância da participação social e a escuta aos anseios 
da comunidade escolar; 

 
VIII- Revisar e atualizar o Regimento Escolar, embasado nas 

concepções que fundamentam a proposta de educação 
integral em tempo integral; 

 
IX- Identificar, planejar e utilizar ferramentas adequadas 

para a distribuição e alocação de matrículas, 
considerando a viabilidade operacional, o alcance de 
comunidades escolares e/ou estudantes em maior 
vulnerabilidade social e o engajamento da gestão na 
expansão do tempo integral; 

 
X- Declarar as matrículas de tempo integral aos órgãos 

oficiais; 
 



 
 
 

 

Documento assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil 

 

Ano XVIII • nº 4251                                               Quarta-feira, 05 de agosto de 2026                                                                  Página: 7 

XI- Assegurar a quantidade, a alocação e a jornada de 
trabalho adequada dos profissionais de educação, 
compatíveis com os objetivos e a organização da 
Educação Integral em Tempo Integral, buscando, sempre 
que possível, a dedicação exclusiva dos professores a uma 
única unidade de ensino e sua atuação também em 
tempo integral na referida unidade; 

 
XII- Compartilhar e divulgar experiências exitosas da 

educação integral em tempo integral do Município de 
Marilia - SP; 

 
XIII- Elaborar, de forma coletiva, um documento com as 

fundamentações teóricas e concepções da educação 
integral em tempo integral, enquanto referência para as 
diferentes etapas de ensino, subsidiando a inserção da 
Política no Município; 

 
XIV- Utilizar, quando necessário, o critério de atendimento 

(número de matrículas duplicado) para o suprimento de 
insumos às Escolas Integrais em Tempo Integral; 

 
XV- Realizar, fomentar e direcionar estudos que considerem a 

melhoria constante das condições de trabalho docente; 
 
XVI- Designar um articulador intersetorial para buscar 

parcerias em outras secretarias e instituições privadas; 
 
XVII- Adequar a Matriz Curricular às turmas de Educação 

Integral em Tempo Integral contendo a parte 
diversificada. 
 
Art. 25. Compete aos Gestores Escolares: 
 

I- Orientar e viabilizar o planejamento pedagógico ao 
contexto da Educação Integral em Tempo Integral; 
 

II- Revisar e atualizar o Projeto Político-Pedagógico, 
embasado nas concepções que fundamentam a proposta 
de educação integral em tempo integral; 

 
III- Buscar a articulação com o território a partir da realidade 

local de modo a fortalecer o currículo; 
 

IV- Projetar a demanda de jornada de tempo integral, 
levando em consideração, os estudantes em situação de 
maior vulnerabilidade social, projeto político-pedagógico 
da escola e os resultados de aprendizagem e 
desenvolvimento integral; 

 
V- Articular o processo financeiro, administrativo e 

pedagógico em diálogo com a Secretaria de Educação e a 
comunidade escolar; 

 
VI- Declarar as matrículas em tempo integral no Censo 

Escolar; 
 
VII- Informar, conscientizar e mobilizar a comunidade escolar 

sobre os princípios e diretrizes da Educação integral em 
tempo integral; 

 

VIII- Realizar a Busca Ativa monitorando sistematicamente os 
índices de assiduidade dos estudantes matriculados na 
jornada ampliada; 

 
IX- Utilizar, quando necessário, o critério de atendimento 

(número de matrículas duplicado) para decisões, 
solicitações e definições em âmbito escolar. 
 
Art. 26. Compete aos Professores: 
 

I- Planejar, gerir a sala de aula, refletir e documentar sobre 
os processos de ensino e aprendizagem em consonância 
com a Proposta Curricular; 
 

II- Acolher, acompanhar e se vincular aos estudantes, 
diversificando estratégias e propostas pedagógicas que 
assegurem os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento em cada etapa; 

 
III- Participar de momentos de Formação continuada que 

garantam a ampliação e socialização de saberes da 
Educação Integral em tempo Integral; 

 
IV- Articular a prática pedagógica aos princípios e diretrizes 

da Educação Integral em tempo Integral; 
 

V- O monitoramento e avaliação contínua dos processos de 
desenvolvimento e aprendizagem de cada criança; 

 
VI- Comunicar semanalmente a Gestão Escolar os casos 

necessários de Busca ativa como estratégia permanente 
de garantia do direito à educação, ao acolhimento e 
reinserção de crianças em situação de evasão, abandono 
ou exclusão escolar. 
 

CAPÍTULO V 
CURRÍCULO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 
Art. 27. O currículo da Educação Integral em Tempo 

Integral fundamenta-se na definição dos direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento, competências e habilidades expressas na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), nas macroáreas definidas 
para os Temas Transversais Contemporâneos e na Proposta 
Pedagógica Municipal. 

 
Art. 28. A organização do tempo e do currículo na 

educação integral em tempo integral buscará uma dinâmica que 
promova o desenvolvimento integral, os direitos humanos, a 
educação étnico-racial, o combate à violência de gênero, a 
educação ambiental e a articulação entre as diferentes áreas do 
saber sendo composta por duas dimensões pedagógicas 
integradas: a Comum Curricular e a Parte Diversificada. 

 
Art. 29. O Currículo da Educação Integral em Tempo 

Integral observará o atendimento mínimo de 7 (sete) horas diárias 
ou 35 (trinta e cinco) horas semanais e 1.400 horas (mil e 
quatrocentas) anuais e no máximo 09 (nove) horas diárias, 
totalizando 1.800 (Mil e oitocentas) horas anuais de efetivo trabalho 
escolar com foco na aprendizagem e no desenvolvimento integral. 

 
Art. 30. O tempo pedagógico deve garantir em todas as 

situações de aprendizagem, propostas para as Classes em Tempo 
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Integral, independente do período, um caráter mediador e 
formativo, assim como o uso de Metodologias Ativas. 

 
Art. 31. O tempo pedagógico deverá organizar-se 

considerando: 
 

I- Currículo Comum: expresso na Proposta Curricular; 
 

II- Parte diversificada: ampliação curricular de forma a 
contemplar, de maneira indissociável, as múltiplas 
linguagens; 

 
III- Tempo Integral: Considerar a junção do Currículo 

Comum, a Parte diversificada e as ações de cuidado ao 
longo da jornada diária, superando a lógica de turno e 
contraturno e valorizando o tempo como único. 
 
Art. 32. A organização curricular em tempo integral inclui 

a base comum da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, com 
as especificidades para cada modalidade de ensino, integrado a 
parte diversificada, conforme áreas de conhecimento e 
componente curricular da realidade local, indicados pela Secretaria 
Municipal de Educação, a saber: documento Proposta Curricular 
para a Educação Infantil e Ensino Fundamental do Município de 
Marília, documento orientador da educação integral, pareceres e 
resoluções emitidas pelo Conselho Municipal de Educação, portaria 
emitidas pela Secretaria Municipal de Educação, dentre outros 
instrumentos orientadores. 

 
SEÇÃO I- EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Art. 33. O processo de ensino-aprendizagem nas Unidades 

Pedagógicas da Educação Infantil em Tempo Integral deve 
substanciar-se na liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber em uma perspectiva plural, 
singular e integral das crianças/estudantes. 

 
Art. 34. Na Educação Infantil do município de Marília-SP 

o currículo das classes de tempo integral será concebido como uma 
teia de saberes e experiências, que integram as dimensões 
intelectual, social, cultural, emocional, ética, política, afetiva e 
física. 

 
Parágrafo único. A matriz curricular para a Educação 

Integral em Tempo Integral na Educação Infantil, para além dos 
componentes curriculares da BNCC, contemplará experiências a 
partir das seguintes linguagens: 

 
I- Linguagem escrita; 

II- Linguagem Matemática; 
III- Linguagem Musical; 
IV- Linguagem Artística; 
V- Corpo e movimento; 

VI- Científica; 
VII- Outras, que considerem as especificidades do território e 

em consonância com as diretrizes da Secretaria 
Municipal da Educação. 
 
Art. 35. O currículo da Educação Infantil em Tempo 

Integral deve adotar rigorosamente os mesmos Direitos de 
Aprendizagem e Desenvolvimento e os Campos de Experiências 
expressos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aplicados 

ao tempo parcial complementadas à luz da Justiça Curricular e das 
Linguagens referidas anteriormente. 

 
Parágrafo único. "Educação Digital e Midiática", voltada 

ao desenvolvimento de competências relacionadas à comunicação, 
pesquisa, análise ética de informações e participação consciente na 
cultura digital, deverá compor as práticas da educação infantil de 
maneira transversal. 

 
Art. 36. Nas Unidades Escolares que ofertam atendimento 

exclusivo à bebês, a ampliação da jornada em Tempo Integral 
estruturar-se-á, obrigatoriamente, sobre o princípio da 
indissociabilidade entre as dimensões do cuidar e do educar, em 
estrita consonância com os Direitos de Aprendizagem e os Campos 
de Experiências estabelecidos na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e as múltiplas linguagens. 

 
Parágrafo único. O currículo para o segmento de bebês 

em Tempo Integral materializar-se-á por meio da oferta de 
contextos e propostas cotidianas ricas, intencionais e 
diversificadas, voltadas a: 

 
I- acolher e respeitar os ritmos individuais compreendendo 

todos os momentos como eixos centrais de aprendizagem 
e de desenvolvimento afetivo e social; 
 

II- ampliar as possibilidades de exploração e de manipulação 
de materiais de diferentes texturas, formas e volumes, em 
ambientes seguros e estimulantes; 

 
III- promover as interações e a linguagem em suas múltiplas 

formas (gestual, corporal, sonora e verbal), por meio da 
escuta atenta, do afeto e do aleitamento recíproco nas 
relações cotidianas; 

 
IV- incentivar a autonomia progressiva do movimento, a 

autodescoberta e o conhecimento de si e do outro, em 
espaços intencionalmente organizados para a livre 
movimentação e o brincar heurístico. 
 
Art. 37. A avaliação da aprendizagem no tempo integral 

dar-se-á por meio de uma Documentação Pedagógica contínua, 
processual e preferencialmente unificada, pautada no princípio 
fundamental de que o aluno é um sujeito único e integral. 

 
Art. 38. Os instrumentos avaliativos na Educação Infantil 

e a documentação pedagógica devem refletir a totalidade das 
experiências vivenciadas ao longo de toda a jornada expandida, 
independente do atendimento realizado por um ou dois docentes. 

 
§ 1º. A documentação pedagógica deve constituir-se 

como sustentação reflexiva da prática da criança com a mediação 
docente, revelando as estratégias utilizadas, as aprendizagens da 
criança, as interações e os avanços cada sujeito. 

 
§ 2º. A avaliação na Educação Infantil não terá fins de 

classificação, promoção ou seleção, orientando-se pelo 
acompanhamento do percurso próprio e pela intervenção 
pedagógica documentada por meio de um único instrumento 
(Relatório de Acompanhamento da aprendizagem e 
desenvolvimento) elaborado pelo docente ou pelos docentes em 
casos de docência compartilhada. 
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§ 3º. O processo de avaliação na Educação Infantil em 
tempo integral dá-se à, obrigatoriamente, por meio da elaboração 
semestral do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem e 
Desenvolvimento da Criança, cujo objetivo é registrar o processo 
vivenciado e as conquistas progressivas do educando. Os relatórios 
deverão ser compartilhados com as famílias ao final de cada 
semestre e, no caso das crianças do Infantil 2, serão anexados ao 
Histórico escolar no ato de transferência ou conclusão da etapa. 

 
SEÇÃO II- ENSINO FUNDAMENTAL 

 
Art. 39. O Ensino Fundamental em Tempo Integral (1º ao 

5º ano) estruturar-se-á em jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais, totalizando 1.800 (mil e oitocentas) horas anuais ao longo 
de 200 (duzentos) dias letivos, composta por duas dimensões 
pedagógicas integradas: 

 
I- Proposta Curricular Municipal atrelada à BNCC: 

compreendendo 25 (vinte e cinco) horas semanais 
distribuídas nos componentes obrigatórios de Língua 
Portuguesa, Arte, Educação Física, Matemática, História, 
Geografia, Ciências e Ensino Religioso (facultativo); 
 

II- Parte Diversificada / Oficinas e Práticas Pedagógicas: 
compreendendo 15 (quinze) horas semanais constitui 
espaço curricular destinado ao enriquecimento, 
aprofundamento e ampliação das experiências 
formativas dos estudantes, podendo sua composição ser 
revistas e/ou ampliada pela Secretaria Municipal da 
Educação a qualquer tempo, mediante reorganizações 
pedagógicas que promovam a interdisciplinaridade, a 
contextualização dos saberes, o protagonismo estudantil 
e o atendimento às demandas educacionais da rede 
municipal de ensino. 

 
III- Tempo Integral: Considerar a junção do Currículo 

Comum, a Parte Diversificada e as ações de cuidado ao 
longo da jornada diária, superando a lógica de turno e 
contraturno e valorizando o tempo como único. 
 
§ 1º. A distribuição de carga horária semanal da Parte 

Diversificada de que trata o inciso segundo deste artigo obedecerá 
estritamente à seguinte composição matricial: 

 
a) Leitura e Estratégia de Leitura: 01 hora semanal; 
b) Experiências Matemáticas: 04 horas semanais; 
c) Expressões Artísticas (plástica, cênica e musical): 03 

horas semanais; 
d) Protagonismo e Tecnologias: 02 horas semanais; 
e) Recreação (jogos e brincadeiras): 02 horas semanais; 
f) Língua Inglesa: 01 hora semanal; 
g) Orientação de Estudos: 02 horas semanais. 
h) Outras, que considerem as especificidades do território e 

em consonância com as diretrizes da Secretaria 
Municipal da Educação. 
 
§ 2º. Incorpora-se à matriz do Ensino Fundamental, como 

dimensão transversal obrigatória, o tema "Educação Digital e 
Midiática", voltado ao desenvolvimento de competências 
relacionadas à comunicação, pesquisa, análise ética de 
informações e participação consciente na cultura digital. 

 

Art. 40. A avaliação da aprendizagem no Ensino 
Fundamental, em regime de Educação Integral em Tempo Integral, 
terá caráter contínuo, processual, diagnóstico, formativo e 
cumulativo, considerando o desenvolvimento integral dos 
estudantes nas diferentes áreas do conhecimento previstas na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), na Proposta Curricular do 
Município de Marília e na Parte Diversificada do Currículo. Seu 
objetivo é acompanhar e promover a progressão das 
aprendizagens, na perspectiva da educação integral, subsidiando 
o planejamento pedagógico, a recomposição das aprendizagens e 
o desenvolvimento das competências cognitivas, socioemocionais, 
culturais, artísticas, científicas e tecnológicas. 

 
Art. 41. As menções atribuídas aos estudantes nas 

unidades escolares de Tempo Integral deverão considerar o 
desenvolvimento das aprendizagens de forma integrada e 
interdisciplinar, contemplando a articulação entre os componentes 
curriculares da BNCC e as oficinas da Parte Diversificada, 
valorizando o percurso formativo integral do estudante compondo 
uma nota única que integra a parte comum curricular e a parte 
diversificada. 

 
SEÇÃO III – DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 
Art. 42. A organização da Educação Especial nas escolas 

de Educação Integral em Tempo Integral observará, de forma 
complementar, as disposições do Decreto Municipal nº 14075, de 12 
de julho de 2023, assegurando a articulação entre o ensino regular, 
o Atendimento Educacional Especializado, o ensino colaborativo, 
os recursos de acessibilidade e as estratégias pedagógicas 
inclusivas destinadas aos alunos público-alvo da Educação 
Especial. 

 
Art. 43. A Educação Especial constitui modalidade 

transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, 
assegurando o acesso, a participação, a aprendizagem, a 
permanência e o desenvolvimento integral dos estudantes público-
alvo da Educação Especial. 

 
Art. 44. Para os fins deste Decreto, consideram-se público-

alvo da Educação Especial: 
 

I- estudantes com deficiência; 
II- estudantes com transtorno do espectro autista; 

III- estudantes com altas habilidades ou superdotação. 
 
Art. 45. O Atendimento Educacional Especializado – AEE 

será ofertado em articulação com as atividades da Educação 
Integral em Tempo Integral, observadas as necessidades dos 
estudantes e as orientações da Secretaria Municipal da Educação. 

 
§ 1º. O AEE deverá complementar ou suplementar a 

formação dos estudantes, não substituindo a escolarização regular. 
 
§ 2º. O AEE poderá ocorrer durante a jornada regular, 

desde que sua organização não implique prejuízos à participação 
dos alunos nas atividades formativas da Educação Integral em 
Tempo Integral. 

 
§ 3º. A garantia da oferta do Atendimento Educacional 

Especializado ao aluno não será condicionada à exigência de 
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diagnóstico, laudo, relatório ou qualquer outro documento emitido 
por profissional de saúde. 

 
Art. 46. Cabe à Secretaria Municipal da Educação, em 

articulação com o CEMAEE, organizar a atribuição e a definição de 
módulos de professores de Educação Especial nas escolas de 
Educação Integral em Tempo Integral, considerando a demanda de 
alunos público-alvo da Educação Especial, as barreiras 
identificadas, os apoios necessários e a realidade de cada unidade 
escolar. 

 
Art. 47. A Unidade escolar deverá viabilizar a demanda de 

atendimento da criança na rede intersetorial mediante 
documentação comprobatória. 

 
Art. 48. A documentação da criança público-alvo da 

educação especial (Estudo de Caso, Avaliação Pedagógica Inicial, 
PEI e PAEE), deverá ser construída de maneira colaborativa entre 
todos os profissionais responsáveis pelo atendimento da criança. 

 
Art. 49. O acesso ao currículo deverá ser garantido por 

meio de: 
 

I- Eliminação de barreiras físicas, comunicacionais, 
metodológicas e tecnológicas; 
 

II- Elaboração de materiais pedagógicos acessíveis; 
 

III- Utilização de estratégias pedagógicas inclusivas 
compatíveis com as necessidades específicas dos 
estudantes; 

 
IV- Avaliação da aprendizagem e da qualidade da 

permanência e da possibilidade de flexibilização do 
horário que considere as especificidades da criança, o 
mapeamento das barreiras, a avaliação de todos os 
profissionais envolvidos, os atendimentos intersetoriais e 
o diálogo com a família. 
 

SEÇÃO IV- DO PROFESSOR 
 

Art. 50. O professor da escola em tempo integral assume 
o papel de articulador e mediador intencional do processo de 
aprendizagem contínua superando as visões fragmentadas que 
reduzam o tempo integral a "segundo turno" ou “contraturno” de 
cunho assistencialista ou puramente recreativo. 

 
Art. 51. As classes de Tempo Integral têm por prioridade 

docentes com 2 (dois) cargos ou interesse em jornada especial 
(RDPI), no entanto na falta desses, os profissionais que partilham a 
regência da mesma turma devem assegurar os seguintes critérios 
de atuação articulada: 

 
I- Planejamento integrado de momentos rotineiros e 

sistemáticos de diálogo e planejamento, de modo que a 
intencionalidade pedagógica mantenha unidade 
absoluta na transição dos tempos escolares; 
 

II- Responsabilidade conjunta pelo currículo e 
desenvolvimento integral das crianças; 

 

III- A documentação pedagógica e relatórios de avaliação 
devem ser elaborados de maneira cooperativa, 
garantindo que as vozes e as observações de ambos os 
professores confluam para expressar a trajetória integral 
do aluno na escola. 
 
Parágrafo único. Fica determinado, em caráter 

imperativo, que nas turmas de jornada ampliada acompanhadas 
por dois ou mais professores, o fazer pedagógico sustenta-se 
obrigatoriamente sob o regime de Docência Compartilhada. 

 
CAPÍTULO VIDA FORMAÇÃO CONTINUADA 

 
Art. 52. A Formação Continuada dos docentes que atuam 

na Educação Integral em Tempo Integral constitui-se como pilar 
estratégico e obrigatório para o asseguramento da qualidade social 
da educação, devendo processar-se de maneira sistêmica em todas 
as esferas formativas, capacitando e valorizando os profissionais da 
Educação para atuarem na perspectiva da Educação Integral. 

 
Art. 53. As ações formativas serão organizadas em regime 

de mútua colaboração e desdobramento, compreendendo as 
seguintes esferas de atuação: 

 
I- Âmbito da Secretaria Municipal da Educação (SME): 

responsável pelo planejamento, coordenação, 
acompanhamento e oferta de formações centralizadas 
voltadas prioritariamente aos Coordenadores 
Pedagógicos e Equipes Gestoras das Unidades Escolares, 
visando à unificação das diretrizes político-pedagógicas 
da rede; 
 

II- Âmbito da Unidade Escolar: por meio dos Horários de 
Estudo Coletivo (HEC) e demais espaços institucionais de 
formação, voltados ao desdobramento prático, à troca de 
experiências entre pares e ao alinhamento do currículo 
integrado; 

 
III- Âmbito da Prática Pedagógica Cotidiana: por meio do 

acompanhamento em serviço, da autoavaliação 
profissional e da aplicação imediata das metodologias 
ativas na rotina com os estudantes; 

 
IV- Âmbito da Autoformação profissional: por meio da busca 

teórica e aperfeiçoamento da prática com foco na 
Educação integral em Tempo Integral. 
 
Art. 54. O planejamento e a execução de toda e qualquer 

ação de Formação Continuada na perspectiva da Educação 
Integral deverão, obrigatoriamente, tomar como ponto de partida 
os princípios e as diretrizes da Educação integral em tempo integral 
e, essencialmente, as características e as necessidades da 
comunidade escolar. 

 
Art. 55. As Formações terão como objetivo permanente o 

aprimoramento técnico e sensível dos profissionais para o 
atendimento indissociável das seguintes demandas de jornada 
ampliada: 

 
I- Aprendizagem: aprofundamento em metodologias ativas 

e inovadoras, pedagogia de projetos, recomposição das 
aprendizagens, letramento digital, midiático, os direitos 
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humanos, a educação étnico-racial, o combate à violência 
de gênero, a educação ambiental e as múltiplas 
linguagens; 
 

II- Cuidado: qualificação dos momentos de cuidado 
essencial, transições de rotina, higiene, direito ao 
descanso e promoção de práticas alimentares adequadas 
e saudáveis; 

 
III- Inovação do Currículo: as ações formativas devem buscar 

a reflexão sobre o currículo atual, socialização de saberes, 
busca por novas práticas e intersetorialidade. 
 
Art. 56. Assegurar aos profissionais não docentes a 

participação em processos formativos que promovam sua 
integração à comunidade escolar e valorizem seus saberes e 
práticas. 

 
CAPÍTULO VII 

PROGRAMAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

Art. 57. A efetivação da Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral depende diretamente da garantia de 
financiamento público adequado, advindo de todas as esferas 
governamentais, estável e articulado às necessidades estruturais, 
pedagógicas e operacionais da Política. 

 
Art. 58. O planejamento e a execução orçamentária 

devem assegurar as condições necessárias para a ampliação da 
jornada escolar com qualidade, equidade e sustentabilidade, 
conforme previsto no Plano Nacional de Educação (Lei nº 15.388, 
de 14 de abril de 2026) e na Lei Federal no 14.640/2023, que institui 
a Política Nacional de Educação Integral em Tempo Integral. 

 
Art. 59. Cabe ao Setor de Convênios da Secretaria 

Municipal da Educação (SME) a operacionalização dos atos de 
pactuação e adesão aos programas e ações voltados à Educação 
Integral em Tempo Integral instituídos pelo Governo Federal. 

 
Parágrafo único. Uma vez formalizada a pactuação aos 

programas do Governo Federal, o setor de convênios deverá 
acompanhar as normativas, mantendo portfólio atualizado das 
ações e direcionar a Supervisão da Educação Básica da SME: 

 
I- As condicionalidades técnicas, prazos e critérios de 

permanência estabelecidos pelo ente federado para o 
cumprimento do programa; 
 

II- As metas de matrículas, recursos financeiros previstos e 
os planejamentos operacionais pactuados, a fim de 
subsidiar a orientação pedagógica e o monitoramento das 
Unidades Escolares. 
 

CAPÍTULO VIII 
RECURSOS E FINANCIAMENTO 

 
Art. 60. A pactuação de metas, o recebimento de 

assistência financeira e a execução de ações decorrentes de 
adesões aos programas do Governo Federal, em especial o 
Programa Escola em Tempo Integral, reger-se-ão pelos termos 
técnicos, critérios e diretrizes estabelecidos pelas resoluções 
normativas federais competentes. 

Art. 61. Fica estabelecida a aplicação do percentual 
mínimo de 4% (quatro por cento) dos recursos para novas 
matrículas de Educação em Tempo Integral do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) vinculados ao 
Município até que sejam cumpridas as metas do Plano Nacional da 
Educação (PNE), conforme Resolução CIF nº 23/2026. 

 
Art. 62. A sustentação financeira desta política dar-se-á 

mediante compromissos orçamentários de curto, médio e longo 
prazos, devendo o seu planejamento estar articulado de forma 
contínua e estratégica ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
Parágrafo único. A Educação Integral em Tempo Integral 

será considerada área prioritária no Plano Plurianual (PPA), 
assegurando o respaldo financeiro e a vinculação de recursos para 
o cumprimento das metas estabelecidas ao longo de todo o ciclo 
orçamentário de   4 (quatro) anos. 

 
Art. 63. Os recursos financeiros recebidos deverão ser 

executados de acordo com prazo estipulado pelos órgãos 
regulamentadores, seguindo os critérios estabelecidos pelo 
Governo Federal, e consulta à Comissão Especial para 
Acompanhamento da Política Municipal da Educação para a 
aplicabilidade. 

 
Art. 64. Poderá ser encaminhado ao Poder Legislativo 

Municipal projeto de lei específica de gratificação aos docentes e 
equipes gestoras que atuarem em escolas de tempo integral, 
observadas as disponibilidades orçamentárias e a legislação 
vigente. 

 
§ 1º Os critérios para concessão da gratificação prevista 

no caput deste artigo serão estabelecidos pela Secretaria Municipal 
da Educação. 

 
§ 2º. O município poderá buscar recursos 

complementares para a implementação e expansão da Política 
Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, por meio de 
programas, convênios, termos de compromisso, parcerias 
institucionais e demais instrumentos legais firmados com a União, 
o Estado e outras instituições públicas ou privadas, observada a 
legislação vigente. 

 
CAPÍTULO IX 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 

Art. 65. O monitoramento e a avaliação são ferramentas 
estruturais para o sucesso da Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral e tem por objetivo: 

 
I- Acompanhar a execução da Política Municipal de 

Educação Integral em tempo Integral; 
 

II- Subsidiar melhorias contínuas; 
 

III- Garantir os direitos de aprendizagem; 
 

IV- Fortalecer a Politica Municipal de Educação Integral em 
tempo Integral; 
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V- Evidenciar e apresentar dados quantitativos e 
qualitativos. 
 
Art. 66. Fica criada a Comissão Especial para 

Acompanhamento da Política Municipal de Educação em Tempo 
Integral nomeada por decreto pelo Poder Executivo com a 
finalidade de promover estudos, debates, monitorar e propor 
estratégias e ações relativas à Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral junto à Secretaria Municipal de 
Educação, com a possibilidade de suplentes, a ser composta por: 

 
I- 02 (dois) Supervisores de Ensino sendo um da Educação 

Infantil e outro do Ensino Fundamental; 
 

II- 02 (dois) Assistentes Técnicos de área sendo um da 
Educação Infantil e outro do Ensino Fundamental; 

 
III- 01(um) responsável pelo Setor de Convênios; 

 
IV- 01 (um) responsável pelo Setor de Planejamento Escolar; 

 
V- 01 (um) Representante do Conselho Municipal de 

Educação, indicado entre os pares; 
 

VI- 02 (dois) Diretores de Escola de Educação Infantil, sendo 
um de Unidade exclusivamente integral e um de escola 
Híbrida; 

 
VII- 01 (um) Diretor de Escola de Ensino Fundamental; 

 
VIII- 01 (um) Coordenador Pedagógico de Escola de Educação 

Infantil; 
 

IX- 01 (um) Coordenador Pedagógico de Escola de Ensino 
Fundamental; 

 
X- 01 (um) Professor de Escola de Educação Infantil; 

 
XI- 01 (um) Professor de Escola de Ensino Fundamental; 

 
XII- 01 (uma) Pessoa da sociedade Civil membro de APM ou 

conselho de escola. 
 
Art. 67. O monitoramento da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo integral deverá ser documentado e 
amplamente divulgado a comunidade local ocorrendo por meio de: 

 
I- Reuniões minimamente semestrais da Comissão Especial 

para Acompanhamento da Política Municipal de 
Educação Integral; 
 

II- Monitoramento Bianual promovido pela Secretaria 
Municipal de Educação por meio de amplo debate; 

 
III- Avaliação Institucional realizada anualmente pela 

Unidade Escolar com foco na Política de Educação 
integral em tempo Integral. 
 
Art. 68. Na avaliação da política de Educação Integral em 

Tempo Integral, devem ser contemplados, no mínimo, informações, 
dados, indicadores e evidências quanto a: 

 

I- Percentual de matrículas e equidade na distribuição das 
matrículas; 
 

II- Indicadores educacionais (taxas de permanência, 
aprovação, reprovação, abandono e evasão e indicadores 
de aprendizagem e desenvolvimento pleno); 

 
III- Infraestrutura física; 

 
IV- Análise e eficácia do currículo na promoção do 

desenvolvimento integral e justiça curricular; 
 

V- Gestão democrática; 
 

VI- Articulação intersetorial e a integração com os territórios; 
 
VII- Análise das metas estipuladas; 

 
VIII- Aplicação de recursos; 
 

IX- Percepção dos estudantes, famílias e profissionais sobre a 
qualidade da educação integral; 

 
X- Ampliação e valorização dos recursos humanos; 

 
XI- Formação continuada. 

 
Parágrafo único. os resultados das avaliações serão 

amplamente divulgados e utilizados como subsídio para o 
aprimoramento contínuo da política e tomada de decisões. 

 
CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 69. Caberá à Secretaria Municipal da Educação 
expedir os atos normativos complementares necessários à 
execução deste Decreto, especialmente quanto: 

 
I- aos procedimentos para implantação gradativa da 

Educação Integral em Tempo Integral; 
 

II- aos critérios operacionais para organização das turmas e 
distribuição das matrículas; 

 
III- à organização curricular, matrizes curriculares e parte 

diversificada; 
 

IV- aos instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação da política; 

 
V- aos procedimentos administrativos necessários ao 

cumprimento deste Decreto. 
 
Art. 70. A implantação da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral ocorrerá de forma gradual, observadas: 
 

I- a disponibilidade orçamentária e financeira; 
 

II- a disponibilidade de recursos humanos; 
 

III- a infraestrutura física das unidades escolares; 
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IV- o planejamento anual da Secretaria Municipal da 
Educação; 

 
V- as metas estabelecidas pelo Plano Municipal de Educação 

e demais normas aplicáveis. 
 
Art. 71. Os casos omissos e as situações excepcionais 

decorrentes da aplicação deste Decreto serão resolvidos pelo 
Secretário Municipal da Educação, observado o disposto na 
legislação federal e municipal vigente. 

 
Art. 72. A implementação das disposições previstas neste 

Decreto que impliquem aumento de despesas, criação de funções, 
alteração da estrutura administrativa, concessão de vantagens 
pecuniárias ou ampliação do quadro de pessoal dependerá de 
autorização em lei específica e de prévia dotação orçamentária. 

 
Art. 73. As despesas decorrentes da execução deste 

Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 

 

Art. 74. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA 

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
 Secretaria Municipal da Administração 

 
ROSEMEIRE FERNANDA FRAZON MODESTO 

Secretária Municipal da Educação 
 

Registrado na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicado no Diário Oficial do Município de Marília no site 
www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
 
 

DECRETO NÚMERO 1 5 0 5 9 DE 04 DE AGOSTO DE 2026 
 

ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$200.000,00, ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DO ORÇAMENTO VIGENTE 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta no 
Memorando n.º 36.920/2026,  
 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente do Município, de acordo com artigo 5º, Parágrafo único, da Lei nº 9.412, de 30 de dezembro 

de 2025, um crédito adicional suplementar no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais), à seguinte dotação: 
 

Ficha Unid. Orç. Classif. Func. Nat. Desp. Vínculo Valor (R$) 

293 02.07.01 10.301.0227.2.270 3.1.90.11.00 02.000.0000 200.000,00 

TOTAL 200.000,00 
 
Parágrafo único. O valor de que trata este artigo será coberto com recursos provenientes da anulação parcial e total das dotações 

orçamentárias abaixo descritas: 
 

Ficha Unid. Orç. Classif. Func. Nat. Desp. Vínculo Valor (R$) 

320 02.07.01 10.302.0227.2.273 3.3.50.39.00 02.000.0000 100.000,00 

336 02.07.01 10.302.0227.2.273 3.3.90.30.00 02.000.0000 100.000,00 

  TOTAL 200.000,00 
 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
 Secretaria Municipal da Administração 

 
RAFAEL RASTELLI BARBOSA 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento Econômico 

http://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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Registrado na Secretaria Municipal da Administração na data acima e publicado no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
/ctsc 
 

DECRETO NÚMERO 1 5 0 6 0 DE 04 DE AGOSTO DE 2026 
 

ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$2.678.250,00, REFERENTES AO ORÇAMENTO VIGENTE 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta no 
Memorando n.º 36.922/2026,  
 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente do Município, de acordo com artigo 5º, Inciso III, da Lei nº 9.412, de 30 de dezembro de 2025, 

um crédito adicional suplementar no valor de R$2.678.250,00 (dois milhões e seiscentos e setenta e oito mil e duzentos e cinquenta reais), às 
seguintes dotações: 
 

Ficha Unid. Orç. Classif. Func. Nat. Desp. Vínculo Valor (R$) 

195 02.05.02 12.365.0224.2.328 3.3.90.39.00 05.000.0000 198.000,00 

197 02.05.02 12.365.0224.2.328 3.3.90.40.00 01.213.0000 660.000,00 

203 02.05.02 12.365.0224.2.328 4.4.90.52.00 01.212.0000 113.000,00 

203 02.05.02 12.365.0224.2.328 4.4.90.52.00 01.213.0000 4.000,00 

221 02.05.03 12.361.0225.2.330 3.3.90.39.00 05.000.0000 18.000,00 

286 02.06.00 13.392.0205.2.236 3.3.90.39.00 01.110.0000 40.000,00 

377 02.07.01 10.122.0227.2.264 3.3.90.39.00 01.310.0000 1.250.000,00 

389 02.07.01 10.305.0227.2.279 3.3.90.39.00 05.000.0000 90.000,00 

406 02.07.01 10.304.0227.2.275 4.4.90.52.00 05.000.0000 4.000,00 

425 02.08.00 27.122.0206.2.239 3.3.90.39.00 01.110.0000 85.000,00 

531 02.14.01 04.123.0212.2.227 3.3.90.93.00 02.000.0000 25.000,00 

587 02.15.01 08.245.0216.2.286 3.3.90.30.00 05.000.0000 60.000,00 

588 02.15.01 08.245.0217.2.290 3.3.90.30.00 02.000.0000 40.000,00 

651 02.15.02 14.422.0222.2.291 3.3.50.39.00 01.510.0000 21.250,00 

685 02.15.02 14.422.0222.2.309 3.3.90.39.00 01.110.0000 20.000,00 

730 02.16.02 15.452.0213.2.258 3.3.90.30.00 01.110.0000 30.000,00 

740 02.16.02 15.452.0213.2.258 4.4.90.52.00 01.110.0000 20.000,00 

          TOTAL 2.678.250,00 
 
Parágrafo único. O valor de que trata este artigo será coberto com recursos provenientes da anulação parcial das dotações 

orçamentárias abaixo descritas: 
 

Ficha Unid. Orç. Classif. Func. Nat. Desp. Vínculo Valor (R$) 

150 02.04.00 15.451.0204.1.205 4.4.90.51.00 02.000.0000 25.000,00 

160 02.05.01 12.122.0223.2.321 3.3.90.14.00 01.200.0004 15.000,00 

171 02.05.01 12.122.0223.2.321 3.3.90.39.00 01.200.0004 40.000,00 

174 02.05.01 12.122.0223.2.321 3.3.90.40.00 01.200.0004 25.000,00 

188 02.05.02 12.365.0224.2.328 3.3.90.30.00 01.212.0000 300.000,00 

189 02.05.02 12.367.0224.2.329 3.3.90.30.00 01.212.0000 25.000,00 

189 02.05.02 12.367.0224.2.329 3.3.90.30.00 01.213.0000 25.000,00 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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190 02.05.02 12.365.0224.2.328 3.3.90.32.00 01.212.0000 80.000,00 

190 02.05.02 12.365.0224.2.328 3.3.90.32.00 01.213.0000 90.000,00 

199 02.05.02 12.365.0224.1.239 4.4.90.51.00 01.213.0000 10.000,00 

204 02.05.02 12.367.0224.2.329 4.4.90.52.00 01.212.0000 9.000,00 

204 02.05.02 12.367.0224.2.329 4.4.90.52.00 01.213.0000 9.000,00 

905 02.05.03 12.361.0225.1.268 4.4.90.51.00 05.000.0000 216.000,00 

230 02.05.03 12.361.0225.2.330 4.4.90.52.00 01.220.0000 50.000,00 

231 02.05.03 12.367.0225.2.329 4.4.90.52.00 01.220.0000 99.000,00 

271 02.06.00 13.392.0205.2.233 3.3.90.30.00 01.110.0000 10.000,00 

280 02.06.00 13.392.0205.2.233 3.3.90.36.00 01.110.0000 15.000,00 

284 02.06.00 13.392.0205.2.233 3.3.90.39.00 01.110.0000 15.000,00 

293 02.07.01 10.301.0227.2.270 3.1.90.11.00 01.310.0000 684.000,00 

294 02.07.01 10.302.0227.2.273 3.1.90.11.00 01.310.0000 556.000,00 

297 02.07.01 10.305.0227.2.279 3.1.90.11.00 01.310.0000 10.000,00 

309 02.07.01 10.305.0227.2.277 3.1.90.16.00 05.000.0000 40.000,00 

310 02.07.01 10.305.0227.2.278 3.1.90.16.00 05.000.0000 50.000,00 

332 02.07.01 10.122.0227.2.264 3.3.90.30.00 05.000.0000 4.000,00 

430 02.08.00 27.811.0206.1.210 4.4.90.51.00 01.110.0000 10.000,00 

431 02.08.00 27.812.0206.1.209 4.4.90.51.00 01.110.0000 35.000,00 

432 02.08.00 27.122.0206.2.239 4.4.90.52.00 01.110.0000 20.000,00 

435 02.08.00 27.812.0206.1.209 4.4.90.52.00 01.110.0000 20.000,00 

623 02.15.01 08.245.0216.2.286 3.3.90.39.00 05.000.0000 60.000,00 

624 02.15.01 08.245.0217.2.290 3.3.90.39.00 02.000.0000 40.000,00 

686 02.15.02 14.422.0222.2.310 3.3.90.39.00 01.110.0000 20.000,00 

689 02.15.02 14.422.0222.2.313 3.3.90.39.00 01.110.0000 21.250,00 

717 02.16.01 18.541.0213.2.254 3.3.90.30.00 01.110.0000 5.000,00 

726 02.16.01 18.541.0213.2.254 4.4.90.52.00 01.110.0000 5.000,00 

727 02.16.01 18.541.0213.2.255 4.4.90.52.00 01.110.0000 10.000,00 

731 02.16.02 15.452.0213.2.260 3.3.90.30.00 01.110.0000 15.000,00 

737 02.16.02 15.452.0213.2.260 3.3.90.39.00 01.110.0000 15.000,00 

  TOTAL 2.678.250,00 
 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
 Secretaria Municipal da Administração 

 
RAFAEL RASTELLI BARBOSA 

Secretário Municipal de Finanças e Planejamento Econômico 
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Registrado na Secretaria Municipal da Administração na data acima e publicado no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
/ctsc 
 
 
 

 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 5 0 7 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Protocolo do Servidor nº 125.844, de 21 de julho de 2026, 
consoante o que dispõe o artigo 156 da Lei Complementar nº 11, de 
17 de dezembro de 1991, modificada posteriormente, CONCEDE ao 
servidor 164445/1 ALLAN TATSUJIRO KIMURA MENDES, Instrutor 
de Treinamento em Informática, lotada na Secretaria Municipal da 
Educação, 02 (dois) anos de afastamento para tratar de interesse 
particular, com prejuízo da remuneração, a partir de 17 de agosto 
de 2026. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 5 0 8 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando nº 35.826, de 31 de julho de 2026, torna nula a 
Portaria nº 49504, de 03 de agosto de 2026, que designou a servidora 
133973/1 ANA PAULA DEO DAS NEVES, Agente Operacional de 
Serviços, para o desempenho da função de Supervisora de Serviços 
de Limpeza e de Atendimento ao Público, da Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente e Serviços Públicos. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 5 0 9 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando 27.946, de 12 de junho de 2026, PROMOVE POR 
QUALIFICAÇÃO, a servidora ELIS VANIA DE MELO, Assistente 
Social, Data da Concessão 20/05/2026, Vencimento de Tabela 17     
1-E, para Tabela 17 2-E, consoante o disposto no artigo 8º da Lei 
Complementar nº 922, de 23 de novembro de 2021, que institui o 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos 
Municipais da Administração Direta. 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da  
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 5 1 0 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando nº 31.416, de 02 de julho de 2026, RECLASSIFICA o 
vencimento da servidora 51233/2 MARCIA REGINA CAMILO 
MARTINS, Professora de EMEI, em decorrência de Progressão por 
Mérito, devendo ser adotada a seguinte providência: 

 

Promoção/ 
Progressão 

Ref. de / Ref. Para 

Data de 
concessão 

do benefício 
Providência/período 

Tabela-I 1-I –  
Tabela-I 1-J 

16/03/2025 
Inclusão na Portaria 
nº 47109, de 03 de 
junho de 2025. 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da  
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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PORTARIA NÚMERO 4 9 5 1 1  

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta no 

Memorando nº 27.894, de 12 de junho de 2026, modifica a Portaria nº 49280, de 12 de junho de 2026, que PROMOVE POR QUALIFICAÇÃO os 
Servidores Públicos Municipais da Administração Direta, passando o Anexo Único a vigorar com as seguintes alterações:  

 
Anexo Único 

 

Nome Dt. Concessão        Vencimento DE Vencimento PARA 

Cargo/Função Assistente Administrativo 
 

Vanessa Alessandra Zatti Nishikito  28/05/2026 Tabela 12 1-G Tabela 12 2-G 
 
Cargo/Função Professora de EMEI 

 
Lisete Lucia Back  28/05/2026 Tabela I 1-F Tabela I 2-F 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 

 
PORTARIA NÚMERO 4 9 5 1 2 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta no 

Memorando nº 32.256, de 07 de julho de 2026, modifica a Portaria nº 49396, de 07 de julho de 2026, que PROMOVE POR QUALIFICAÇÃO os 
Servidores Públicos Municipais da Administração Direta, passando o Anexo Único a vigorar com as seguintes alterações:  

 
Anexo Único 

 

Nome Dt. Concessão        Vencimento DE Vencimento PARA 

Cargo/Função Agente Operacional de Serviços 
 

Paulo Sergio de Lara Sodre Bonini  21/06/2026 Tabela 2 1-F Tabela 2 2-F 
 
Cargo/Função Motorista 

 
Alessandro Dias  17/06/2026 Tabela 12 1-G Tabela 12 2-G 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da 
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial ctsc 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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PORTARIA NÚMERO 4 9 5 1 3 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 

Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando nº 36.506, de 03 de agosto de 2026, consoante o que 
dispõe o artigo 250-H inciso X alínea “rr” §2º da Lei Complementar 
nº 11, de 17 de dezembro de 1991, modificada posteriormente, 
DESIGNA, a partir de 05 de agosto de 2026, o servidor 86649/1 
ALESSANDRO MAGON DE SÁ, Farmacêutico, para o desempenho 
da função de Coordenador de Serviços da Central de Transporte da 
Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, ficando revogado o item 
4 da Portaria nº 46380, de 21 de fevereiro de 2025, que o designou 
para o desempenho da função gratificada de Chefe da Farmácia 
Municipal Zona Norte. 

 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 

 
VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  

Prefeito Municipal 
 

JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Secretário Adjunto 

Responsável pelo expediente da  
Secretaria Municipal da Administração 

 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 5 1 4 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA, Prefeito Municipal de 
Marília, usando de atribuições legais, tendo em vista o que consta 
no Memorando no 11.684, de 11 de março de 2026, consoante o que 
dispõe o artigo 165 da Lei Complementar nº 11, de 17 de dezembro 
de 1991, modificada posteriormente, nomeia a COMISSÃO 
INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA, da Secretaria 
Municipal da Educação: 
 
II - Secretaria Municipal da Educação - Posse: 05/06/2026: 

Titulares Eleitos:  ADRIANA DALVES DE OLIVEIRA 
  RAMOS 

  CLAUDIA MARIANO DA SILVA 
  ALVARES 
  DANIEL MIRANDA BRUNO 
 DIEGO VITOR DE CASTRO SANTOS 
 - Vice Presidente 
  IVY TASSO GOMES 
  JEFFERSON AUGUSTO DE LIMA 
  WILLIAM GONÇALVES 
 

Suplentes Eleitos: ANTONIO CARLOS GOMES 
  PEREIRA 

  EDER RODRIGUES FERREIRA 
  FABIO CRUZ FERREIRA 
  LUCIANA TEIXEIRA PEREIRA 
  CANDIDO DA SILVA 
  SOLANGE APARECIDA SOBRINHO 
   
 

Titulares Designados:    CRISTIANE FERREIRA GOMES 
 EDEVALDO CARLOS DA SILVA 
 IZADORA MALESKI SERRANO 
 ALVES - Presidente  
 JULIANA GRACIELA DE OLIVEIRA 
 MARQUES DA SILVA 
 LUIZ ANTONIO DOS SANTOS 
 MARCIA MARTINS FARIA TELES 
 MIRANTE 
 RUTE MORIJO RODRIGUES 
 VALDINEIA LIRA ANDREUCI 

 
Suplentes Designados:  ANA CLAUDIA ANDREAZI BATISTA 

  LIDIANE CRISTINE MESQUITA 
  LUIS HENRIQUE GERMANIO 
  ARMAN 
  MARIANA CRISTINA GUIMARÃES 
  REGINA MADALENA BARBOZA 
  VANDA VIEIRA TIAGO 
 

Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 
 

VINICIUS ALMEIDA CAMARINHA  
Prefeito Municipal 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto 
Responsável pelo expediente da  

Secretaria Municipal da Administração 
 
Registrada na Secretaria Municipal da Administração na data 
acima e publicada no Diário Oficial do Município de Marília no site 
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial 
ctsc 
 

R E T I F I C A Ç Ã O 
 

PORTARIA NÚMERO 4 9 4 9 0 
 

Leia-se como segue e não como constou: 
 
“(...) no período de 10 de agosto a 31 de dezembro de 2026 (...)” 
 
Prefeitura Municipal de Marília, 04 de agosto de 2026. 
 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
Dispensa de Licitação nº. 465/2026. AUTORIZO nos termos do 
artigo 72, inciso VIII da Lei 14.133/2021 e art. 4º do Decreto 
Municipal nº 14.464/2024, visando à contratação direta da empresa 
ZANOELLO INDUSTRIA DE TROFEUS E MEDALHAS LTDA, CNPJ 
nº 81.839.540/0001-65, para aquisição de troféus para premiação no 
Festival da Viola Zé do Boi 2026, da Secretaria Municipal da 
Cultura. Dispensa embasada no artigo 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021. Publicidade realizada de acordo com o art. 7º da Lei 
Municipal 9.184/2024. 
 

TAIS VANESSA MONTEIRO 
Secretária Municipal da Cultura 

 

https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
https://www.marilia.sp.gov.br/portal/diario-oficial
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 088/2024. MODALIDADE: Pregão. 
FORMA: PRESENCIAL. OBJETO: Permissão onerosa de uso de 
espaço público destinada à organização, realização, administração, 
operacionalização e exploração econômica da Feira Agropecuária, 
de Alimentação e de Negócios de Marília. TERMO DE 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: A Prefeitura Municipal de 
Marília, neste ato representada pela autoridade, abaixo subscrita, 
dando cumprimento aos dispositivos legais constantes do Decreto 
Municipal n.º 14.464/2024, na Lei Federal 14.133/2021, ADJUDICOU 
o objeto e HOMOLOGOU a licitação, de acordo com a classificação 
efetuada pelo Pregoeiro Ademir Aparecido Flausino, conforme 
segue - Empresa Vencedora: CLEBER GONCALVES DE OLIVEIRA 
SERVICOS LTDA, CNPJ n° 21.813.588/0001 -72, Rua Claudio Luiz De 
Castilho, nº 435, Centro, Sud Mennucci/SP, CEP 15360-000. 
Publicidade realizada de acordo com o art. 7º da Lei Municipal 
9.184/2024. 
 

TAÍS VANESSA MONTEIRO 
Secretária Municipal da Cultura 

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 083/2026. MODALIDADE: Pregão. 
FORMA: ELETRÔNICA. OBJETO: Registro de preços, visando 
eventual aquisição de água mineral em Copo e em garrafa, 
destinados às diversas Secretarias Municipais. TERMO DE 
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO: A Prefeitura Municipal de 
Marília, neste ato representada pela autoridade, abaixo subscrita, 
dando cumprimento aos dispositivos legais constantes do Decreto 
Municipal n.º 14.464/2024, na Lei Federal 14.133/2021, ADJUDICOU 
o objeto e HOMOLOGOU a licitação, de acordo com a classificação 
efetuada pelo Pregoeiro Aldo Luiz Gonçalves Dias, conforme segue 
- Empresas Vencedoras: COMERCIAL SAO CARLOS DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA, localizada na RUA ALEXANDRE 
PEDRAZZANI, nº 221 (LOTE AREA 2) – JARDIM NOVO 
HORIZONTE – SÃO CARLOS/SP - CEP 13.571-512; G N ARANTES 
COMERCIO E SERVICOS LTDA, localizada na RUA HENRIQUE 
DRUZINI, nº 06 – SETOR 02 – JARDIM VENEZA – CORNELIO 
PROCOPIO/PR - CEP 86.300-402. Publicidade realizada de acordo 
com o art. 7º da Lei Municipal 9.184/2024. 
 

RAFAEL DURVAL TAKAMITSU 
Chefe de Gabinete 

 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 

Secretário Adjunto  
Responsável pelo expediente da  

Secretaria Municipal da Administração 
 

LEONARDO SANCHES MASCARIN 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 
TAIS VANESSA MONTEIRO 

Secretária Municipal da Cultura 
 

PROFª ROSEMEIRE FERNANDA FRAZON MODESTO 
Secretária Municipal da Educação 

 
PALOMA APARECIDA LIBANIO NUNES 

Secretária Municipal da Saúde 
 
 

VALÉRIA CAVECCI 
Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Juventude 

 
LUIS FERNANDO TEIXEIRA 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
 

RAFAEL RASTELLI BARBOSA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento Econômico 

 
JOHNNY MOTA PEREIRA 

Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
 

NATIELE ELOUIZE BATISTA SOLA 
Secretária Municipal de Suprimentos 

 
MÁRIO RUI ANDRADE DE MOURA 

Secretário Municipal do Meio Ambiente e Serviços Públicos 
 

VÍTOR GAZOLA DOS SANTOS 
Secretário Municipal do Trabalho, Turismo e  

Desenvolvimento Econômico 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 75/2026. MODALIDADE: Pregão. 
FORMA: ELETRÔNICA. OBJETO: Registro de Preços, pelo prazo de 
12 meses, visando eventual aquisição de óleos Lubrificantes, 
destinados às diversas Secretarias Municipais.   TERMO DE 
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO: A Prefeitura Municipal de 
Marília, neste ato representada pelas autoridades, abaixo 
subscritas, dando cumprimento aos dispositivos legais constantes 
do Decreto Municipal n.º 14.464/2024, na Lei Federal 14.133/2021, 
ADJUDICOU o objeto e HOMOLOGOU a licitação, de acordo com a 
classificação efetuada pela Pregoeira Vera Lúcia Pretti, conforme 
segue - Empresas Vencedoras: CAMERO COMERCIAL 
AUTOMOTIVA, localizada na Av. RODION PODOLSKY, nº 1391- 
BOZ 1 – ESTADIO - PANORAMA/SP - CEP 17.986-000 e J. 
MARANGONI COMERCIAL - IMPORTACAO E EXPORTACAO 
LTDA. localizada na RUA SERGIPE, nº 3993- ANEXO A – VILA 
PAULISTA - CATANDUVA/SP - CEP 15.803-160. Publicidade 
realizada de acordo com o art. 7º da Lei Municipal 9.184/2024. 
 

Prof.ª ROSEMEIRE FERNANDA FRAZON Modesto 
Secretária Municipal da Educação 

 
MÁRIO RUI ANDRADE DE MOURA 

Secretário Municipal do Meio Ambiente e Serviços Públicos 
 

VALÉRIA CAVECCI 
Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Juventude 

 
JOSÉ CARLOS SILVA 

Secretário Adjunto  
Responsável pelo expediente da  

Secretaria Municipal da Administração 
 
TERMO DE ABERTURA 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 091/2024. UNIDADE COMPRADORA: 
986681.  NUMERO DA COMPRA: 142026. ÓRGÃO: Prefeitura 
Municipal de Marília. MODALIDADE: Pregão. FORMA: Eletrônica. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO. OBJETO: Registro de Preços, pelo 
prazo de 12 meses, visando eventual aquisição de medicamentos, 
suplementos alimentares, produtos para cuidados dermatológicos, 
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oftalmológicos e insumos correlatos para atendimento de mandado 
judicial, destinados à Secretaria Municipal da Saúde. 
CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: Até o Dia: 17/08/2026 às 
09:00 horas. INÍCIO DO PREGÃO: DIA: 17/08/2026 às 09:00 horas no 
Portal de Compras do Governo Federal, site 
www.comprasnet.gov.br. O Edital também estará disponível no 
site www.marilia.sp.gov.br/licitacao. O Presente processo será 
conduzido pelo pregoeiro João Vitor Lopes Cardoso. Justificativa: A 
presente aquisição justifica-se pela necessidade contínua de 
garantir o fornecimento de medicamentos, suplementos 
alimentares, produtos dermatológicos, oftalmológicos e insumos 
correlatos destinados ao cumprimento de decisões judiciais, 
assegurando a continuidade dos tratamentos e da assistência 
farmacêutica aos munícipes, diante da indisponibilidade de 
aquisição dos itens pelos instrumentos contratuais atualmente 
vigentes. Publicidade realizada de acordo com o art. 7º da Lei 
Municipal 9.184/2024. 
 

JOÃO PAULO KEMP LIMA 
Secretário Adjunto da  

Secretaria Municipal da Saúde 
 
ATA DE JULGAMENTO – PLANO DE TRABALHO E 
DOCUMENTAÇÃO EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 003/2026. ÓRGÃO: 
Prefeitura Municipal de Marília. MODALIDADE: Chamamento 
Público. OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO, com o intuito de 
firmar, TERMO DE COLABORAÇÃO objetivando a inclusão social 
de crianças, adolescentes e jovens, com idades entre seis a doze 
anos, estudantes da Rede Pública de Ensino e proporcionar 
situações de desenvolvimento da autonomia e da cidadania por 
meio da prática do Beisebol e Softbol no Município de Marília, da 
região norte prioritariamente, promovendo atividades 
educacionais, esportivas e de lazer, e contribuir para formação 
integral (física, cultural, educacional e social) dos participantes do 
projeto, sem restrição de gênero, raça, etnia, biótipo, religião ou 
deficiência física – Prazo 12 meses. ATA DE JULGAMENTO (Plano 
de Trabalho e Documentação): A Comissão de Seleção da 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude julgou o 
seguinte: HABILITAR a entidade por ter apresentado as 
documentações e o plano de trabalho de acordo com o edital: 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTIVA NIKKEY DE MARÍLIA A 
referida Ata em sua íntegra está disponível no site 
www.marilia.sp.gov.br/licitacao.  
 

ALAN TADEU MARTINS BANDEIRA 
IURANDI LIMA COSTA 

GABRIELA REGAZZO GIMENEZ 
Membros da Comissão de Seleção da  

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude 
 
TERMO DE ABERTURA 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 093/2026. UASG: 986681.  
COMPRASNET: 172026. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Marília. 
MODALIDADE: Pregão. FORMA: Eletrônica. MODO DE DISPUTA: 
ABERTO. OBJETO: Registro de Preços, pelo prazo de 12 meses, 
visando eventual aquisição de faca, lâmina e fio de nylon para 
roçadeiras costais, correntes e sabres para montagem e motopoda 
destinados à Secretaria Municipal da Educação e Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Serviços Públicos. 
CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: Até o Dia: 19/08/2026 às 
09:00 horas. INÍCIO DO PREGÃO: DIA: 19/08/2026 às 09:00 horas no 
Portal de Compras do Governo Federal, site 

www.comprasnet.gov.br. O Edital também estará disponível no 
site www.marilia.sp.gov.br/licitacao. O Presente processo será 
conduzido pela pregoeira Vera Lúcia Pretti. Justificativa: Os itens 
solicitados são imprescindíveis pela necessidade constante de 
capinação e poda das unidades escolares e setores desta secretaria 
da Municipal da Educação e Garante o roço de grama e mato em 
áreas públicas, parques e praças, mantendo a cidade limpa e 
organizada serviços prestados pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente e Serviços Públicos. Publicidade realizada de acordo com 
o art. 7º da Lei Municipal 9.184/2024. 
 

MÁRIO RUI ANDRADE DE MOURA 
Secretário Municipal do Meio Ambiente e Serviços Públicos 

 
PROFª ROSEMEIRE FERNANDA FRAZON MODESTO 

Secretária Municipal da Educação 
 
 
 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 67 / 2026 ÓRGÃO: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARILIA MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
OBJETO: Registro de preços, pelo prazo de 12 meses, visando 
eventual prestação de serviços para confecção e manutenção de 
Cobertura de Policarbonato, destinados à Secretaria Municipal da 
Educação, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste E. De acordo a Lei Federal 14133/21, dá-se 
publicidade, realizada conforme o art. 7º da Lei Municipal 
9.184/2024, ao preço unitário dos objetos descritos: 
ATA 153 / 2026 - T.S. OLIVEIRA PUBLICIDADE EPP: CONFECÇÃO 
DE COBERTURA EM POLICARBONATO, COM ESPECIFICAÇÕES 
MINIMAS DE, POLICARBONATO AVEOLAR DE 6MM, NA COR 
AZUL, ACABAMENTO EM ALUMINIO; ESTRUTURA EM 
METALÃO 40 X 20 X 1,20 MM, PINTURA EPOXI NA COR BRANCA, 
FECHAMENTO EM ALUMINIO; PÉ DIREITO TUBULAR DE 1 1/2" 
PINTURA EPOXI NA COR BRANCA; COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS NECESSARIOS. - R$192,00. Manutenção em cobertura 
de policarbonato  com substitução de peças - R$89,77. 

 

 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

 
Contrato Aditivo 02 ao CL-418/25 Locatária Prefeitura Municipal de 
Marília Locadora FUNDAÇÃO DE ENSINO EURÍPIDES SOARES DA 
ROCHA Valor R$ 300.000,00 Assinatura 03/08/26 Objeto 
Antecipação do pagamento de 4 (quatro) meses de aluguéis do 
Contrato de Locação de imóvel localizado na Avenida Hygino Muzzi 
Filho, nº 529, na cidade de Marília – SP, destinado à instalação da 
Faculdade de Tecnologia - FATEC “Estudante Rafael Almeida 
Camarinha” e da Escola Técnica Estadual - ETEC “Antônio 
Devisate”, vinculadas à Secretaria Municipal da Administração 
Processo Protocolo n.º 128.611/26. 
 
Contrato Aditivo 04 ao CST-1607/22 Contratante Prefeitura 
Municipal de Marília Contratada MULTISIG 
GEOPROCESSAMENTO LTDA Assinatura 04/08/26 Objeto 
Prorrogação do prazo de vigência e validade do contrato para 
prestação de serviços de locação de Sistemas de Informação 
Geográfica para gestão do Imposto Sobre Propriedade Rural (ITR), 
destinados à Secretaria Municipal da Fazenda Vigência 19/08/27 
Processo Memorando n.º 9.392/26.  

http://www.marilia.sp.gov.br/licitacao
http://www.marilia.sp.gov.br/licitacao
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Contrato Aditivo 02 ao CST-1796/25 Contratante Prefeitura 
Municipal de Marília Contratada TERRAPLAM PLANEJAMENTO E 
OBRAS DE MARÍLIA LTDA Assinatura 04/08/26 Objeto Prorrogação 
do prazo de vigência e validade do contrato para execução de 
serviços de manutenção preventiva, corretiva, reparações, 
adaptações, modificações e serviços comuns de engenharia em 
prédios públicos próprios ou locados, destinados à Secretaria 
Municipal da Saúde Vigência 10/03/27 Processo Memorando n.º 
17.193/26. 
 
Contrato TC-367/26 Contratante Prefeitura Municipal de Marília 
Contratada ASSOCIAÇÃO PROTETORA DOS ANIMAIS, UM 
PRESENTE DE DEUS Valor R$ 20.000,00 Assinatura 03/08/26 
Objeto Parceria para a concessão de subvenção à entidade, 
decorrente de emenda parlamentar (Emenda 04), para prestação 
de serviços de resgate, acolhimento, tratamento, alimentação, 
castração, doação e divulgação de castração e outros serviços para 
animais domésticos (gatos e cães), de acordo com o Plano de 
Trabalho aprovado Vigência 31/12/26 Processo Inexigibilidade de 
Chamamento Público n.º 100/26 (Processo Administrativo n.º 
20.889/26). 
 
 

 
 

A T E N Ç Ã O 
 
FAVOR, COMPARECER À DIVISÃO DE PROTOCOLO, NO GANHA 
TEMPO MUNICIPAL, PARA TRATAR DE ASSUNTOS DE SEU 
INTERESSE, TENDO EM VISTA QUE NÃO FOI POSSÍVEL 
CONTATO. 
 
Informar o número do protocolo na RECEPÇÃO do Ganha Tempo e 
retirar senha de CIÊNCIA. 
 
AVISO: Informamos que após o prazo de 15 dias úteis, a contar da 
data de publicação no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, e o não 
comparecimento à DIVISÃO DE PROTOCOLO para ciência do 
parecer, o processo em questão será arquivado podendo ser 
indeferido por desinteresse do requerente. 
 

 
ORDEM CRONOLÓGICA 

 
 A Prefeitura Municipal de Marília, com fundamento no artigo 141, §1º, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021, torna pública a presente 
justificativa para a quebra da ordem cronológica de pagamentos, visando garantir a continuidade dos serviços essenciais prestados à população 
e evitar a descontinuidade de atividades de interesse público inadiáveis. 
 A estrita observância da ordem cronológica de pagamentos, embora seja princípio basilar da administração pública, pode, em 
determinadas situações, comprometer a regularidade e a eficiência da gestão municipal, especialmente quando se trata de serviços essenciais, 
cuja paralisação acarretaria prejuízos irreparáveis à coletividade. Dessa forma, a excepcionalidade aqui aplicada fundamenta-se nos seguintes 
aspectos: 

Garantia da Continuidade de Serviços Essenciais.  
 O atraso na quitação de determinados pagamentos pode inviabilizar a manutenção de serviços imprescindíveis ao atendimento 
finalístico de diversas secretarias municipais. Para que a administração pública possa cumprir suas obrigações constitucionais, faz-se necessária 
a priorização de pagamentos que assegurem a prestação ininterrupta dessas atividades. 

Risco de Descontinuidade Operacional. 
 A interrupção de serviços contratados pode gerar impactos diretos à população. A ausência de pagamentos tempestivos pode levar à 
suspensão de contratos, ao comprometimento de atividades estratégicas e até mesmo à rescisão unilateral por parte dos prestadores de serviços. 

Fundamentação Legal. 

PROTOCOLO 1DOC 

PROCESSO ANO SOLICITANTE 

10.184 2026 Jose Roberto de Macedo 

13.716 2026 Mauricio Rodrigues dos Anjos 

15.370 2026 Guilherme Matheus Santos Mitsunaga 

19.573 2026 Cicero Benedito do Nascimento 

35.801 2026 Eduardo Zaparolli Ambrosio 

38.983 2026 Maria Aparecida Brando Perinetti 

43.582 2026 Benedito Aparecido de Souza 

53.349 2026 Renato Oliveira Ferraz de Campos 

63.799 2026 Aparecida Helena de Andrade 

64.704 2026 Jose Eduardo Mathias 

65.825 2026 Geraldo Rodrigues Pereira 

66.350 2026 Viviane Canhizares Evangelista de Araujo 

67.099 2026 Odila Cruz Melges Molina 

67.426 2026 Marilia Renata Mouro Barboza 

67.429 2026 Marilia Renata Mouro Barboza 

68.296 2026 Luiz Carlos Chiqueto Barbosa 

68.326 2026 Natalino Silva Coqueiro 

68.711 2026 Ivan Mulato 

69.839 2026 Laercio de Lima 

70.080 2026 Luzia Montalvao Borges 

71.073 2026 Juarez Pereira da Silva 

72.032 2026 Alberto Lemes Bento Filho 

106.772 2026 Marson dos Santos Viveiros Araujo 

109.051 2026 Odair Conrado de Melo 

110.051 2026 Franciele Pereira dos Santos Macena 

115.555 2026 Tikara Shimojo 
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 A quebra da ordem cronológica de pagamentos encontra amparo no artigo 141, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, que permite a 
excepcionalidade nos casos em que o interesse público justificar a adoção da medida. Adicionalmente, o artigo 37 da Constituição Federal impõe 
à administração pública o dever de eficiência e continuidade dos serviços essenciais, devendo-se evitar qualquer medida que possa 
comprometer sua execução regular. 

Empenhos Abrangidos pela Quebra da Ordem Cronológica. 
 Os pagamentos excepcionados da ordem cronológica são detalhados no anexo I desta justificativa, contendo os números de empenho, 
os valores correspondentes e a descrição do serviço essencial cuja continuidade deve ser garantida. A necessidade de priorização desses 
pagamentos decorre do impacto imediato que sua inadimplência poderia gerar, comprometendo o interesse público e o bem-estar da população. 
Dessa forma, a adoção desta medida visa à manutenção da ordem administrativa, a proteção do interesse coletivo e o cumprimento da legislação 
vigente, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos de maneira eficiente e transparente. 

Marília, 04 de agosto de 2026. 
 

RAFAEL RASTELLI BARBOSA 
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento Econômico 

 
ANEXO I 

 

FORNECEDOR 
EMPENH

O 
LIQUIDAÇÃ

O 
VENCIMENT

O 
VALOR 

DOCUMENT
O 

DESCRIÇÃO 

JGM 
ESTRUTURA E 
CONSTRUTOR
A LTDA 

10166/202
5 

17093 02/07/2026 9.265,34 101 Justifica-se o pagamento fora da ordem 
cronológica à empresa responsável pelo 
fornecimento de material e mão de obra para 
a execução do reforço estrutural, mediante 
construção de muro de arrimo na EMEI 
Primavera, destinado à Secretaria Municipal 
da Educação, bem como pela execução das 
etapas necessárias à construção da área de 
contemplação e à implantação de placas de 
sinalização no Bosque Municipal Rangel 
Pietraroia, tendo em vista a relevância e o 
interesse público envolvidos nas 
intervenções, essenciais para garantir a 
segurança estrutural das instalações, a 
preservação do patrimônio público, a 
adequada utilização dos espaços 
educacionais e de lazer e a continuidade dos 
serviços prestados à população, evitando 
prejuízos operacionais e assegurando a 
manutenção das atividades desenvolvidas 
pelo Município. 
Parte do valor será custeada com recursos 
destinados à manutenção e desenvolvimento 
do ensino, conforme o Art. 212 da Constituição 
Federal, que estabelece a aplicação mínima 
de 25% da receita proveniente de impostos na 
educação. A medida assegura a continuidade 
das atividades educacionais e o pleno 
funcionamento das unidades escolares. 

8456/2025 14510 11/06/2026 5.972,05 95 
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CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 
CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO 

 
Amanda Flávia Benedito Varga, Presidente do Conselho de Alimentação Escolar, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 

Portaria número 46.923 de 21/05/2025, CONVOCA os membros do Conselho – titulares e suplentes – para reunião ordinária que se realizará no 
dia 11 de Agosto de 2026 - terça-feira às 08h30 na sede da Secretaria Municipal da Educação, com a seguinte pauta: 
 
- Leitura da ata da reunião anterior; 
- Comunicado e justificativa de ausência dos conselheiros; 
- Devolutiva dos encaminhamentos dos Memorandos enviados e recebidos; 
- Apresentação dos relatórios das escolas visitadas; 
- Agendamento de visita às escolas; 
- Outros assuntos. 
 
Ressaltamos que sua participação é de suma importância para o bom desempenho de nosso trabalho. Contamos com a presença de todos. 
 

Marília, 04 de Agosto de 2026. 
 

Amanda Flávia Benedito Varga 
Presidente do CAE 

 
 
 
 
 
 
 
 

EXTRATO DE CONVÊNIO 
CONVÊNIO: CV-01/2026; CONSIGNANTE: Instituto de Previdência do Município de Marília – IPREMM; CONSIGNATÁRIA: Cooperativa de 
Crédito Sicoob Ouro Verde; OBJETO: Realização de consignação em folha de pagamento da Consignante, de dívidas decorrentes de empréstimos 
consignados contratados pelos servidores ativos, aposentados e pensionistas do IPREMM; Vigência: 60 (sessenta) meses a contar de 02/08/2026; 
Assinatura: 31/07/2026. Protocolo nº 28.075/2026. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO  
Aditivo 7 ao CT.040/25- P.E 001/25 -Objeto: Reequilíbrio Econômico Financeiro-decréscimo. (Cimento Asfáltico de Petróleo CAP 50/70). 
Contratado: Casa do Asfalto Dist. Ind. Com. de Asfalto Ltda. Valor Unitário anterior R$:6.052,76 Ton Valor unitário atual R$: 5.646,31. Valor do 
Aditivo(decréscimo): R$ 437.067,88. Valor total do contrato: R$ 6.765.230,34 Assin: 03/07/26. Aditivo 8 ao CT. CT.040/25- P.E 001/25 - Objeto: 
Prorrogação da vigência contratual. Contratado: Casa do Asfalto Dist. Ind. Com. de Asfalto Ltda. Assin: 31/07/26. Vigência: 15/10/2026. Fernando 
Henrique Ferrari Rodrigues-Presidente Liquidante. 
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